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HISTÓRIA – DOCUMENTOS DE APOIO

A REVOLUÇÃO LIBERAL PORTUGUESA

Antecedentes e Conjuntura (1807 -1820)

· Nos inícios do séc. XIX, Portugal vive sob o signo da regência do príncipe D. João (futuro D. João VI), devido ao estado de loucura de sua mãe D. Maria I, governando um reino enraizado nas características do Antigo Regime, predominando a actividade agrícola, as obrigações senhoriais, o absolutismo (apoiado na força da Inquisição, na Real Mesa Censória e na Intendência Geral da Policia). 
· Nos meios urbanos surge uma burguesia ligada ao comércio com o Brasil que ambiciona a mudança, tal como um pequeno grupo de intelectuais (filiados em lojas maçónicas, defendem o exercício da liberdade politica e económica, o fim dos privilégios sociais e constrangimentos religiosos, o fim do fanatismo, da tirania), que frequenta cafés, botequins, locais férteis para a propagação das ideias iluministas de Liberdade, Igualdade, Fraternidade, provenientes da França.

· Conjuntura favorável à Revolução: – Napoleão no seu desejo de conquistar um vasto império e tendo como principal opositor aos seus desejos a Inglaterra, irá decretar em finais de 1806, o Bloqueio Continental, com o objectivo de evitar que nenhuma nação pudesse comerciar com Inglaterra.

· Ao decretar o Bloqueio Continental, procurava isolar economicamente a Inglaterra. Ao estender esse bloqueio aos diversos países europeus, colocava Portugal numa situação delicada. - Aceitar o bloqueio era cortar relações com a Inglaterra. – Recusar era ficar sujeito a uma invasão militar. – Ao não se subordinar às exigências do bloqueio, Portugal irá sofrer entre 1807 e 1811, três invasões francesas, comandadas pelo General Junot, pelo marechal Soult e pelo marechal Massena. 

Invasões Francesas em Portugal
· Iª invasão – Em Novembro de 1807, Junot entra em Portugal o que leva desde logo a família real (a embarcar para o Brasil, (que de colónia passou a sede do Governo). Os exércitos Franceses devastaram o reino, ocuparam as principais cidades do país sem grande resistência. (Pilharam, saquearam, mataram), e destruíram a agricultura e indústria, etc.
· Por outro lado em Agosto de 1808, um exército inglês, comandado pelo general Arthur Wellesley (Futuro Duque de Wellington), desembarcou perto da Figueira da Foz – as tropas francesas foram ao seu encontro mas foram derrotadas nas Batalhas de Roliça/Vimeiro (arredores de Torres Vedras).
· A IIª e IIIª invasão - Portugal sofreu ainda mais duas invasões entre 1809 e 1810, foram recebidas pela forte resistência das populações e pelo apoio do exército Inglês, que os expulsaram em 1811.
	O apoio de Inglaterra a Portugal era motivado por duas razões


· Era importante para Inglaterra que Portugal se mantivesse livre do poder francês (teria assim uma importante base de onde lançaria ataques à França).
· Consequência da aliança entre os dois países.
Que consequências tiveram as ideias / presença dos franceses em Portugal?
· Quatro anos de guerra deixaram o reino na miséria, marcados pela destruição e crueldades dos soldados, agravando o declínio da agricultura, da industria e registou –se o saque das riquezas do reino, nos mosteiros, palácios, igrejas (ouro, prata)
· As ideias liberais que estiveram na origem da Revolução francesa acabaram por chegar a Portugal. Para a sua difusão contribuíram os soldados franceses, livros, jornais (reprimidos pela censura), a Maçonaria ( que era constituída por membros da burguesia e aristocratas – onde se defendia cada vez mais a necessidade de uma Revolução Liberal.
· Portugal em 1820 respirava um clima propício a uma revolução liberal, face ao descontentamento e á crise que estava instalada.  

Razões de descontentamento:
· Portugal viveu entre 1808 e 1821 a dupla condição de protectorado inglês e de colónia brasileira. D. João VI (Ler doc.2), o rei e a corte continuavam no Brasil, proclamado reino em 1815 (para descontentamento dos portugueses que já viviam a humilhação inglesa).
· Portugal estava a ser governado por uma Junta de Governadores, em representação do rei – na prática eram os ingleses quem governavam. Já que tinham ficado em Portugal depois de terem expulsado os franceses.
· O Marechal Beresford – comandava o exército e era a principal autoridade do reino. Portugal era mais uma colónia inglês do que um reino independente. Os ingleses ocupavam as mais altas patentes, dominavam a economia e o funcionalismo, exercia uma política repressiva com prisões e execuções (como foi o caso do General Gomes Freire de Andrade e onze oficiais que foram executados por conspiração). 
· A Agricultura / Indústria estavam no caos e numa crise profunda reforçadas pelo facto dos ingleses se oporem ao desenvolvimento industrial nacional (para poderem continuarem a vender-nos os seus produtos).
· O Comércio – também ele em decadência. O rei ao chegar ao Brasil tomou como primeira decisão abrir os portos do Brasil ao comércio internacional (1808), medida reforçada em 1810 mediante um tratado de comércio com a Inglaterra (que tornava os ingleses senhores do comércio brasileiro).
· Com este tratado as manufacturas britânicas entravam com grandes facilidades em Portugal e seus domínios. Com este pacto colonial, a colónia brasileira abastecia a bom preço a metrópole de alimentos (café, arroz, açúcar) e matérias-primas (algodão, peles, couros, tabaco, madeira). A burguesia portuguesa mercantil era a mais prejudicada com esta decisão.
· O Exército – mal pago e com oficiais ingleses a ocupar os postos de comando, viviam descontentes e revoltados.
Primeiras Conspirações Para Implantar O Liberalismo:

· 1817 - Uma conspiração contra os ingleses, destinada a implantar o liberalismo, será descoberto um dos principais chefes dessa conspiração General Gomes Freire de Andrade. (não teve sucesso) e o seu líder e outros onze oficiais foram mortos (enforcados).
· 1820 – Nova revolta partiu do Porto, graças a uma associação secreta, O Sinédrio, que reunia burgueses, militares, nos quais se destacava o jurista Manuel Fernandes Tomás. – Outros – José Ferreira Borges, Almeida Garret... etc.

· Em 24 de Agosto de 1820, o exército saiu para a rua, no Porto e proclamou a necessidade de elaborar uma constituição. Todo o norte foi tomado pelo exército português.
·  Iniciava-se assim a Revolução Liberal Portuguesa (que será apoiada pela burguesia, militares, aristocratas). – A revolta chegou a Lisboa, onde se irá formar uma Junta Provisória, para governar o reino. – Preparam-se as eleições para os deputados às Cortes Constituintes, que tinha como função elaborar uma constituição. 

A Revolução de 1820 e as dificuldades da implantação da Ordem Liberal (1820-1834)
1- O Vintismo - O triunfo da Revolução Vintista 
· A Revolução Vintista ocorreu no Porto a 24 de Agosto de 1820 e, foi essencialmente uma revolta militar, que teve a participação de negociantes, magistrados e proprietários agrícolas de ascendência aristocrática. Foi uma união de interesses (militares, burguesia comercial, proprietários) que possibilitou o sucesso do movimento. Alguns dos principais dirigentes desta Revolução foram: o Brigadeiro António da Silveira, os Coronéis Cabreira e Sepúlveda, entre outros, que vieram mais tarde fazer parte da Junta Provisional do Supremo Governo do Reino.
·  No Manifesto dos Portugueses, Manuel Fernandes Tomás, deu a conhecer os objectivos do movimento e que se caracterizam por: ler doc.8,pág.80
a) Profundo nacionalismo, respeito pela monarquia e pelo catolicismo.
b)  Lamentavam a ruína do país, e apelavam à aliança do rei com as forças sociais representadas nas Cortes. Da convocação de novas Cortes, os liberais, apelavam a uma nova constituição, defensora da autoridade régia e dos direitos dos Portugueses (uma governação justa e eficaz).
c)  Tiveram a adesão massiva dos portugueses que se concretiza a 28 de Setembro de 1820, os governos do Porto e de Lisboa, fundiram-se numa nova Junta Provisional do Supremo Governo do Reino, com Freire Andrade na presidência e António da Silveira na vice-presidência. Este novo governo, exerceu funções durante quatro meses conquistando unanimidade em todo o reino, incluindo o Brasil; teve como principal tarefa a organização de eleições para as Cortes Constituintes, que iniciaram os seus trabalhos a 24 de Janeiro de 1821.
A Constituição de 1822
· As Cortes Gerais Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, reunidas a Janeiro de 1821, elaboraram a Constituição de 1822, assinada pelos deputados em 23 de Setembro de 1822 e jurada pelo rei em Outubro deste mesmo ano.

· CONSAGRAVA - Eram reconhecidos os direitos e os deveres do indivíduo, garantia -se a liberdade, a segurança, a propriedade e a igualdade perante a lei, afirmava a soberania nacional, (apenas os varões maiores de 25 anos, que soubessem ler e escrever, podiam eleger os deputados).
·  Defendia a separação dos poderes legislativo, executivo (atribuído ao rei e ao governo, no qual o rei não pode interferir no funcionamento das cortes: suspensão ou dissolução e judicial (tribunais), valorizando o legislativo que ficava a pertencer às Cortes, eleitas por sufrágio universal e não privilegiava a nobreza e o clero, submetia o poder real à supremacia das cortes. Triunfava a Monarquia Constitucional.

· A Constituição de 1822 foi um documento progressista para a época, fruto da facção mais radical dos deputados presentes nas Cortes Constituintes, cuja acção se projectou no chamado Vintismo, instaurado depois da Revolução de 1820, o qual é caracterizado pelo radicalismo das suas posições, ao impor a soberania popular, limitando as regalias reais e ao não conceder privilégios à nobreza e ao clero. 
· Os seus principais líderes foram Fernandes Tomás, Ferreira Borges e Borges Carneiro. Contrastou com outra facção mais moderada que respeitava a instituição monárquica e a religião católica e que se inclinava para a adopção de um Constituição conservadora. Estas duas facções, opostas, desencadearam algumas polémicas, sobre a questão religiosa, da estrutura das câmaras e da natureza do veto régio.
· Quanto à religião, os deputados conservadores apoiavam que o catolicismo deveria ser a única religião exercida em Portugal e advogavam uma censura prévia aos escritos eclesiásticos. Esta opinião foi ultrapassada pela facção radical que fez vigorar o princípio de que a religião católica era a religião oficial dos portugueses. Os estrangeiros podiam manter a sua religião pelo que houve mais do que uma religião no reino.
· As Cortes Legislativas, no seu funcionamento, os deputados conservadores, defenderam o sistema inglês bicameral: uma Câmara de Deputados do Povo e uma Câmara Alta, representando as classes superiores. A ala radical impôs uma única câmara, tal como o direito de veto (quando não concordasse com uma lei o rei remetia para o Congresso para uma segunda votação, mas esta seria definitiva e de aceitação obrigatória para o rei). A verdadeira soberania residia nas Cortes, representativas da Nação. O radicalismo Vintista, atacou e eliminou privilégios de cariz económico e espiritual, o que suscitou grande descontentamento sobre o Clero e a Nobreza, os quais irão engrossar as fileiras da contra revolução.

	· Precariedade da legislação vintista de carácter socioeconómico 



· As Cortes Extraordinárias e Constituintes, foram também denominadas de Soberano Congresso, onde eram propostas grandes reformas para eliminar o sistema do Antigo Regime. 
·  As medidas mais importantes impostas pelas Cortes foram:
·  Extinção da Inquisição e censura prévia; 
· Criação de leis visando a liberdade de imprensa e liberdade de ensino;
·  Amnistia para os crimes políticos, abolição dos direitos feudais que pesavam sobre os camponeses,
·  Fundação do primeiro banco português (Banco de Lisboa); transformação dos bens da Coroa em bens da Nação;
·  Encerramento de mosteiros e conventos considerados desnecessários; suspensão do pagamento da dízima à Igreja e reforma dos forais (Lei dos Forais - 3 de Junho de 1822) e das prestações fundiárias (relego, aposentadoria, coudelarias, portagens e as jeiras),
·  Elaboração e votação da primeira constituição portuguesa aprovada em 1822, exigência do regresso do rei, D.João VI, em Julho de 1821. 
·  A Reforma dos Forais adquiriu maior importância no contexto da liberdade dos camponeses relativamente às opressões senhoriais, ou seja havia que autonomizar os frutos da agricultura.
·  Em 1822 a “Lei dos Forais”, diminuiu para metade as rendas e pensões devidas pelos agricultores, que passaram a prestações fixas, que geraram abusos e desigualdades, criando um clima de instabilidade social.
·  As atitudes vintistas revelaram-se cheias de contradições, respectivamente às medidas socioeconómicas, a legislação vintista revelou-se insuficiente.
·  As Cortes Constituintes representavam os interesses da burguesia rural, visto que os militares, os magistrados e os membros das profissões liberais possuíam terrenos agrícolas. Esta assembleia Liberalista tomou medidas proteccionistas, mantendo os privilégios económicos dos proprietários rurais, afastando a concorrência, e vendendo por bons preços os produtos das suas terras. 
	A Revolução Liberal Portuguesa e a Independência do Brasil



                                                                                                                                                Factores explicativos:
a) A influência das revoluções Americana / Francesa;

b) O desejo dos colonos de se libertarem do regime de exclusivo colonial;

c) A mudança da corte de Lisboa para o Rio de Janeiro em 1808;

d) A abertura dos Portos ao comércio estrangeiro 1810;
e) O sentimento de liberdade colectiva que desde o início do século vinha arrastando as colónias americanas da Espanha para a independência, o que provocava também nos brasileiros os anseios de autonomia.                                       
f) O Brasil deixou de ser uma colónia e em 1815 foi criado o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve, com quase 1 milhão de habitantes.
g) As restrições económicas foram levantadas – deu-se o desenvolvimento do comércio e da indústria. – Foi criado o Banco do Brasil, publicaram-se jornais, criaram-se estabelecimentos de ensino superior, criou – se uma biblioteca, um teatro, uma imprensa local.
h) Com o regresso de D. João VI a Portugal, (3 de Julho de 1821), fica seu filho, D. Pedro, como regente no Brasil. Perante a exigência das cortes em ordenarem o regresso de D. Pedro a Portugal e perante a influência dos Movimentos Autonomistas, D. Pedro proclama a Independência ou Morte (Grito de Ipiranga), com o qual declara a Independência do Brasil a 7 de Setembro de 1822 (que só será reconhecida por Portugal em 1825). Mais tarde D. Pedro será aclamado Imperador do Brasil.

Consequências da Independência do Brasil
i) Representou o fracasso de um dos principais objectivos da revolução de 1820 (Recolocar de novo o Brasil como colónia), ao mesmo tempo que colocou em causa os interesses comerciais e industriais, comprometeu a recuperação financeira do reino e fez crescer o descontentamento e a oposição.
j) Surgem as primeiras divisões entre os liberais;

k) Descontentamento do Clero e da Nobreza com o radicalismo da Constituição e pela extinção dos seus privilégios senhoriais;

l) Movimentos contra revolucionários, com o apoio da  rainha D. Carlota Joaquina (mulher de D. João VI) e seu filho D. Miguel;

m) A Vila-Francada – (em 1823) – A Abrilada (1824), liderados por D. Miguel pretendiam ser golpes militares, com o objectivo restaurar o Absolutismo. – Não o conseguiram – D. Miguel obrigado a abandonar o país.
A Revolução Liberal Portuguesa (e o regresso ao Absolutismo)

· A morte de D. João VI em 10 de Março de 1826 complica a situação política em Portugal.
·  Como herdeiro legítimo surge D. Pedro (aclamado rei de Portugal, com o título de D. Pedro IV – que já era imperador do Brasil...) e D. Miguel encontra –se exilado em Viena de Áustria, daí que em vida D. João VI tenha remetido o problema para um conselho de regência presidido pela sua filha, a infanta D. Isabel Maria (ver genealogia pág.126). O primeiro acto da regência foi enviar ao Brasil uma delegação para esclarecer o assunto da sucessão. D. Pedro considerou – se o legitimo herdeiro e tomou as seguintes medidas: 
 A 26 de Abril confirmou a regência provisória da Infanta D.Isabel Maria.
No dia 29 outorgou um novo diploma – A Carta Constitucional de 1826.
A 2 de Maio D. Pedro abdicou do trono português em favor de sua filha mais velha a princesa D. Maria da Glória (7 anos) que deveria casar com seu tio D. Miguel a quem seria entregue a regência do Reino. – Ao mesmo tempo concedeu a Portugal uma CARTA CONSTITUCIONAL. (que seria jurada por D. Miguel...), como lugar-tenente de D.Pedro.
OBJECTIVOS DESTA CARTA CONSTITUCIONAL
a) Enfraquecer o poder legislativo e reforçar o executivo, através do moderador.
b) Reforço do poder do rei que podia convocar ou dissolver as cortes, aceitar ou não as suas decisões, protecção a alta nobreza e da alta hierarquia religiosa, com assento vitalício e hereditário nas cortes. Significava um retrocesso face à Constituição de 1822.
c) O Parlamento (as cortes) passava a ter duas câmaras: 
- A Câmara dos Deputados - eleita através de sufrágio indirecto, por indivíduos do sexo masculino que tivessem 100 reis de renda liquida anual.

 - A Câmara dos Pares – que incluía membros da alta nobreza, alto clero, o príncipe real e os infantes que eram nomeados a titulo vitalício e hereditário.
d) O poder Moderador era a chave da organização política, no qual a figura real era engrandecida, podia nomear os pares, convocar as cortes, dissolver a Câmara dos Deputados, nomear e demitir o governo, suspender os magistrados, conceder amnistias e perdões e vetar a titulo definitivo as decisões das cortes.

e) D. Miguel ao regressar a Portugal assume-se como Rei Absoluto. – Convocou as cortes por ordens, anulou a Carta Constitucional, perseguiu partidários do liberalismo, prisões, etc. 


Perante este cenário D. Pedro abdica da Coroa do Brasil (em seu filho Pedro de Alcântara) e, numa longa luta travada com seu irmão, D. Miguel, acabará por triunfar na luta pela reimplantação do Liberalismo.

Significado da “Convenção de Évora-Monte ”
Depois de várias derrotas (Almoster – Asseiceira, Fevereiro e Março de 1834, perto de Santarém), D. Miguel retira para Évora, cada vez mais isolado e na aldeia de Évora-Monte assinará a paz e compromete-se a abandonar o país. – Triunfava a Revolução Liberal com graves prejuízos para o país, perante uma Guerra Civil que veio a piorar a situação de Portugal.
Concluindo:

Aspectos negativos

Quando em 1834 os liberais venceram os Absolutistas, continuaram a registar-se problemas, dentro do próprio movimento liberal. Assim:

Existiam duas correntes opostas em termos políticos Os Cartistas favoráveis à Carta Constitucional (1826) que voltara a estar em vigor. Os Vintistas, mais à esquerda, defensores da Constituição (1822).

Durante o reinado de D. Maria II. (1834/1853), os governos sucederam-se sem que fossem solucionados os problemas do reino (as eleições eram desvirtuadas com fraudes, as revoltas e golpes sucediam – se, levando os governos a mudarem de foram constante sem que os problemas profundos do pais fossem  resolvidos)
Aspectos positivos
 Com a Revolução Liberal e por volta de 1850 muitas características do antigo regime já tinham definhado: - Assim: 

O Absolutismo régio estava ultrapassado, muitos privilégios do antigo regime tinham desaparecido; a economia liberalizara-se e para isso contribuiu as medidas revolucionárias de um ministro de D. Pedro IV:
JOSÉ XAVIER MOUZINHO DA SILVEIRA -Medidas
a) Extinguiu os morgadios (terras indivisíveis que pertenciam sempre aos filhos mais velhos)

b) Procedeu à libertação da terra com a extinção dos morgadios, aboliu a dízima, portagens, forais, extinguiu os bens da coroa e respectivas doações.
c) Protegeu o pequeno comércio e a pequena indústria. 

d) Reorganizou a administração, a justiça e a fazenda pública, dividindo o país em províncias, comarcas e concelhos, chefiados por prefeitos, subprefeitos, provedores, todos funcionários de nomeação régia.
e) Restringiu privilégios do clero (extinguiu ordens religiosas masculinas e todos os seus bens, terras, edifícios, passaram para o estado)
f) Na Justiça -Dividiu o país em círculos judiciais (depois chamados distritos de relação), estes em comarcas divididas em julgados e estes em freguesias, nos quais uma hierarquia de juízes exercia funções nestas circunscrições. Nos círculos e nas comarcas eram nomeados pelo rei e os restantes escolhidos por eleição. No cume da pirâmide judicial encontrava –se o Supremo Tribunal da Justiça.

g) Nas Finanças – eliminou – se o sistema de tributação local mediante os quais grande parte dos impostos revertia para o clero e nobreza, surgindo agora um sistema de tributação nacional devidamente centralizado. Criou –se o Tribunal do Tesouro Publico (que substituiu o antigo Erário Régio).
h) Para centralizar as receitas e pagar as despesas existia em cada Província um recebedor – Geral e, na Comarca, um delegado, prevendo –se a possibilidade de criar delegados se necessário.

i) Reorganizou – se o comércio com a criação do Primeiro Código Comercial, para o qual foi necessário eliminar monopólios, privilégios, portagens sisas e corporações, como forma de possibilitar o livre-câmbio dentro e fora do país.
Grupo favorecido: BURGUESIA – passou a ascender aos mais altos cargos de administração, exército e governo ao mesmo tempo que lhes foi possivel adquirir propriedades confiscadas ao clero a preços baixos, levando ao aparecimento dos barões de liberalismo.
 OS PROJECTOS SETEMBRISTA E CABRALISTA
Actuação do Governo setembrista
O novo Governo setembrista mostrou-se mais democrático, valorizando o poder da Nação e reduzindo a intervenção dos monarcas. Dos políticos destacam-se o visconde Sá da Bandeira, Bernardo Figueiredo, Passos Manuel e José Estêvão.

A Revolução de Setembro de 1836
· “A vitoria definitiva do liberalismo, em 1834, não significou estabilidade por
que o pais tanto ansiava. Volvidos dois anos, a Revolução de Setembro viria a alterar, mais uma vez, a nossa agitada cena política.”
· Esta Revolução deu-se a 9 e 10 de Setembro de 1836 em Lisboa e teve um carácter civil, só mais tarde tendo a adesão militar. Organizada pela pequena e media burguesias, apoiada pela maioria dos populares, protestando contra a miséria do pós-guerra bem como contra a actuação do governo cartista, acusado de corrupção e de parcialidade (defendia praticamente apenas os interesses da alta burguesia, enriquecida com os bens nacionais vendidos em hasta pública e carregada de títulos de nobreza). Doc.24 A e B.

· A Revolução “incendiou-se” quando os deputados eleitos no Norte para as Cortes chegaram a Lisboa. Os líderes do movimento sugeriam repromulgar a Constituição de 1822, pondo de parte a Carta Constitucional, de modo a obter-se um governo mais democrático. Devido ao apoio dado pelo Exército e pela Guarda Nacional ao movimento, a Rainha D. Maria II acabou por entregar o poder aos radicais.
· Este movimento vai levar a que se forme um Governo à luz das ideias setembristas, no qual se destacam figuras como o Visconde Sá da Bandeira, Passos Manuel, que tiveram como objectivo valorizar a soberania da Nação e reduzir a intervenção régia.
A ACTUAÇÃO DO GOVERNO SETEMBRISTA
· Fazendo uma ponte entre o espírito monárquico da Carta Constitucional e o radicalismo democrático da Constituição de 1822, surgiu um novo diploma constitucional: a Constituição de 1838, que se caracterizava por:
a) Direito de veto do rei: podia sancionar e vetar as leis saídas das Cortes, mas perdeu o poder moderador. 
b) Reforço da importância dada aos direitos individuais, a definição da soberania popular como base democrática do poder, o bicameralismo electivo e temporário através de eleições directas, a consagração do voto censitário. 

c) Ao nível económico. No sentido de libertar o país da tutela inglesa, o Governo Setembrista procurou satisfazer a pequena e média burguesias. A pauta proteccionista de 10 de Janeiro de 1837, marcou o verdadeiro arranque da industrialização portuguesa. Todos os produtos que entrassem nas alfândegas do Império português eram obrigados a pagar direitos. Os artigos nacionais eram valorizados, face aos de origem estrangeira. Esta atitude de nacionalismo económico vinha sendo preparada pelo Governo cartista, sendo seguida pelos dirigentes setembristas.
d) Fomentou-se o associativismo empresarial, com a criação de associações de agricultura, comércio e indústria. 

e) A perda do mercado brasileiro levou os dirigentes setembristas a procurarem a adequada alternativa económica. A atenção dos governantes virou-se para a exploração colonial em África, continente destinado maioritariamente para o tráfico negreiro. Este, para atrair o investimento de fundos em outras áreas mais produtivas, foi proibido nas colónias a sul do equador. 

f) Promoveu – se uma reforma no ensino que abrangeu a instrução primária, secundária e superior, criaram – se escolas Médico - Cirúrgicas, Escolas Politécnicas no Porto e Lisboa, os Conservatórios das Artes e Ofícios, reformou –se a Universidade, inaugurou – se o ensino liceal onde as humanidades se complementavam com os estudos científicos e matemáticos. Os liceus, nos quais Passos Manuel particularmente se empenhou, correspondiam a um ensino moderno e europeu que preparava os filhos da burguesia para prosseguirem estudos universitários. De imediato, a medida não teve muitos frutos, mas com o passar do tempo o ensino liceal seria uma instituição prestigiada.

Um certo fracasso caracteriza a política económica setembrista.
 1 - Nos domínios fiscais e operário, não fez alterações, ou seja, não aboliu taxas gravosas para os pequenos agricultores nem penalizou com impostos os grandes proprietários. 
2--No plano industrial os resultados ficaram aquém do pretendido. Para o fracasso económico do setembrismo, apontam-se como causas falta de capitais e de vias de comunicação, assim como a permanente instabilidade política. (Ver páginas 114-115, Documento 26)

O Cabralismo e o regresso à Carta Constitucional

“Com efeito, o Governo setembrista enfrentou constantes tentativas da restauração da Carta Constitucional. Em Fevereiro de 1842, num golpe de Estado pacífico, foi o próprio ministro da Justiça, António Bernardo da Costa Cabral quem, finalmente, pôs termo à Constituição de 1838.”

· Este novo Governo, conhecido por Cabralismo (1842 -46 e 1849 -51), teve por base os princípios da Carta Constitucional e fez regressar ao poder a grande burguesia.

· Sob o pensamento de ordem pública e do desenvolvimento económico, Costa Cabral apostou na industrialização do país, nas obras públicas, na reforma administrativa e fiscal. Difundiu-se a energia a vapor, surgiu a Companhia das Obras Públicas de Portugal, em 1844; publicou-se o Código Administrativo, em 1842, de cariz centralizador; criou-se o Tribunal de Contas, em 1849 para fiscalizar todas as receitas e despesas do Estado e reformou-se a Saúde, proibindo-se os enterros nas igrejas (1846).
· Costa Cabral foi inovador, exigente e autoritário na implementação das medidas. Esta exigência deu origem a uma série de motins populares, basicamente camponeses. Registaram-se revoltas por todo o país e a oposição política concordou com os revoltados. 

Entre 1846 e 1847, viveu-se um clima de verdadeira guerra civil entre os adeptos do Cabralismo e os opositores coligados em Juntas Revolucionárias (setembristas, cartistas puros e até miguelistas), das quais se destacam:
a) A REVOLTA DA MARIA DA FONTE - As primeiras movimentações ocorreram no Minho em Abril e Maio de 1846 e ficarão conhecidas pelo nome de “revolta da Maria da Fonte”. Constituirão uma reacção explosiva popular às Leis da Saúde e às Leis das Estradas, à burocracia ligada à cobrança de impostos.
b)  A Patuleia - A segunda fase das revoltas foi chamada de “Patuleia”, ocorreu de Outubro de 1846 a Junho de 1847. Iniciada no Porto alastrou-se por Aveiro, Coimbra, Santarém e Algarve, revoltando-se os populares contra o não cumprimento das promessas feitas pela rainha, nomeadamente a da realização de eleições por sufrágio directo para a Câmara dos Deputados. Os manifestantes pediam a deposição de D. Maria II e os mais revoltados chegaram a pensar na hipótese de se formar uma República para solucionar a crise. 

A situação atingiu uma gravidade tal que o Governo de Lisboa pediu auxílio aos membros da Quádrupla Aliança de 1834. A intervenção estrangeira ditou os termos da Convenção de Gramido, garantindo uma amnistia geral e prevendo a nomeação de um governo em que não figurassem representantes dos partidos em luta. Houve uma rendição honrosa das tropas Patuleias. Ver nota 1, pág.119.
Os factos mostram que o setembrismo caia definitivamente no plano da política portuguesa. Em 1849 Costa Cabral regressou à gerência política, sendo esta fase mais moderada sem contudo conciliar as forças políticas nem estabilizar a vida nacional o que só irá acontecer no período da Regeneração
BOM TRABALHO
A REGENERAÇÃO ENTRE O LIVRE – CAMBISMO E O PROTECCIONISMO (1851-1880)
Uma Nova Etapa Politica
· Em 1851 um golpe de Estado liderado pelo marechal – duque de Saldanha, depôs Costa Cabral e deu origem a uma nova fase política do Liberalismo – A Regeneração. 
· Movimento político e social com o objectivo de conciliar as diversas facções do liberalismo e harmonizar interesse da alta burguesia (que se manteve na direcção do Estado), com os das camadas rurais e da pequena e média burguesia.
· Procedeu – se à Revisão da Carta Constitucional (entre outras medidas, o Acto Adicional de 1852 alargava o sufrágio e estabelecia eleições directas para a câmara dos deputados).
· Assegurou – se o Rotativismo Partidário.
· Promoveram – se reformas económicas visando o progresso do país.
· Promoção do desenvolvimento dos transportes e meios de comunicação, consideradas fundamentais no progresso económico e modernização. Esta política ficou conhecida pelo nome de Fontismo (tendo como impulsionador Fontes Pereira de Melo), um engenheiro chamado para chefiar o Ministério das Obras Públicas, Comércio e Industria, criado em 1852.
· O primeiro investimento ocorre na construção rodoviária, passando de 218 km para 678 km. Em 1884 ultrapassava os 9000 km. 
· Coube a Fontes pereira de Melo implementar o troço rodoviário, construção de pontes (D. Maria Pia em 1877, a ponte de Viana do Castelo, rodoviária e ferroviária, em 1866 a ponte rodoviária de D. Luís, a unir as duas margens do Douro, no Porto, a ponte internacional de Valença (ferroviária e rodoviária), a ligar Portugal à Galiza.
· Construção de portos (construção do porto de Leixões), instalação do telégrafo (1857), do telefone (que existia já em Lisboa e Porto desde 1882).

· Os Correios irão sofrer várias reformas desde a 2ª metade do séc.XIX, surgindo em 1853 os primeiros selos adesivos e em finais do século o primeiro automóvel e o carro eléctrico.
Resultados alcançados:
· Criação do Mercado Nacional Único – Liberalização do comércio (nova pauta alfandegaria), sob a orientação do livre cambismo concertada com medidas proteccionistas. Exº Exposições internacionais/universais – Proporcionam actualização cientifica e tecnológica (novas formas energéticas, sistemas de iluminação e transporte)
· Alargamento das relações internacionais.
· Crescimento e desenvolvimento da Agricultura –
· Factores que o justificam
a) Limitações.
b)  Principais exportações.
· Industrialização – Difícil crescimento – Trabalho de Pesquisa sala de aula
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( EMBORA D. MARIA I FOSSE AINDA A RAINHA DE PORTUGAL, ERA JÁ O PRÍNCIPE D. JOÃO (FUTURO D. JOÃO VI), QUEM ENTÃO GOVERNAVA O PAÍS, UMA VEZ QUE A MÃE TINHA ENLOUQUECIDO.  


( MAÇONARIA – ASSOCIAÇÃO CUJOS MEMBROS (MAÇÕES) SE ORGANIZAVAM EM LOJAS MAÇÓNICAS E TINHAM NORMAS E RITUAIS PRÓPRIOS. ERAM SOLIDÁRIOS ENTRE SI, ERAM ANTI-CLERICAIS E ANTI-ABSOLUTISTAS. EXISTIA EM PORTUGAL DESDE O SÉC. XVIII. ERAM GRANDES DEFENSORES DAS IDEIAS ILUMINISTAS – FORAM FUNDAMENTAIS NO DESENVOLVIMENTO DAS IDEIAS LIBERAIS.     
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